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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO - Em Reais mil

2011 2010
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................................................................ 31.540 22.800
Operações de Crédito ................................................................................................................................... 382 550
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 6b) ......................................................... 31.158 22.250
DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ...................................................................................... 3.442 666
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 7f) ........................................................................... 3.442 666
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA....................................................................... 34.982 23.466
OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS ................................................................................... 30.079 25.785
Outras Despesas Administrativas (Nota 13).................................................................................................. (1.424) (2.008)
Despesas Tributárias (Nota 14) ..................................................................................................................... (5.198) (1.154)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas (Nota 9a) ............................................................ 41.647 33.839
Outras Receitas Operacionais (Nota 15)....................................................................................................... 149.934 3.337
Outras Despesas Operacionais (Nota 16)..................................................................................................... (154.880) (8.229)
RESULTADO OPERACIONAL ..................................................................................................................... 65.061 49.251
RESULTADO NÃO OPERACIONAL (Nota 17) ............................................................................................ - 6
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................................................... 65.061 49.257
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 19) ................................................................... (8.244) (5.453)
LUCRO LÍQUIDO.......................................................................................................................................... 56.817 43.804
Número de ações (Nota 12a) ........................................................................................................................ 2.569.275.469 2.569.275.469
Lucro por lote de mil ações em R$ ............................................................................................................... 22,11 17,05

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Capital Ajustes de
Social Avaliação
Capital Reservas de Lucros Patrimonial Coligadas e Lucros

Eventos Realizado Legal Estatutárias Próprias Controladas Acumulados Totais

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis do semestre findo em 30 de junho de 2011, do Banco Boavista Interatlântico S.A.
(Banco Boavista), de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No semestre, o Banco Boavista registrou Lucro Líquido de R$ 56,817 milhões, correspondente a R$ 22,11 por lote de mil ações, Patrimônio Líquido
de R$ 2,049 bilhões e Ativos Totais de R$ 2,361 bilhões.

Osasco, SP, 26 de julho de 2011.

Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO - Em Reais mil

ATIVO 2011 2010
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 932.420 794.441
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ....................................................................................................................... 2 4
APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ (Nota 5) ...................................................................... 560.268 509.679
Aplicações no Mercado Aberto ..................................................................................................................... 1.483 1.281
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros..................................................................................................... 558.785 508.398
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS (Nota 6) ......... 27.009 26.811
Carteira Própria ............................................................................................................................................. 19.505 10.401
Vinculados à Prestação de Garantias ........................................................................................................... 7.504 16.410
RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS........................................................................................................... 18 387
Transferências Internas de Recursos ............................................................................................................ 18 387
OPERAÇÕES DE CRÉDITO (Nota 7)........................................................................................................... 3.619 1.078
Operações de Crédito
- Setor Privado............................................................................................................................................... 3.985 3.043
Provisão para Operações de Créditos de Liquidação Duvidosa ................................................................... (366) (1.965)
OUTROS CRÉDITOS.................................................................................................................................... 341.504 256.482
Rendas a Receber......................................................................................................................................... 256.966 206.586
Diversos (Nota 8)........................................................................................................................................... 84.538 50.964
Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa............................................................................... - (1.068)
OUTROS VALORES E BENS........................................................................................................................ - -
Outros Valores e Bens................................................................................................................................... 88 88
Provisões para Desvalorizações ................................................................................................................... (88) (88)
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 481.752 411.419
OPERAÇÕES DE CRÉDITO (Nota 7)........................................................................................................... - 437
Operações de Crédito
- Setor Privado............................................................................................................................................... - 3.170
Provisão para Operações de Créditos de Liquidação Duvidosa ................................................................... - (2.733)
OUTROS CRÉDITOS.................................................................................................................................... 481.752 410.982
Rendas a Receber......................................................................................................................................... - 29.254
Diversos (Nota 8)........................................................................................................................................... 481.752 381.728
PERMANENTE ............................................................................................................................................. 947.197 899.193
INVESTIMENTOS (Nota 9) ........................................................................................................................... 947.192 899.188
Participações em Coligadas e Controladas:
- No País........................................................................................................................................................ 941.482 893.478
Outros Investimentos..................................................................................................................................... 27.513 27.513
Provisões para Perdas .................................................................................................................................. (21.803) (21.803)
IMOBILIZADO DE USO................................................................................................................................. 5 5
TOTAL ........................................................................................................................................................... 2.361.369 2.105.053

PASSIVO 2011 2010
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 34.520 26.960
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................................. 34.520 26.960
Sociais e Estatutárias (Nota 12c) .................................................................................................................. 1.544 1.603
Fiscais e Previdenciárias (Nota 11a)............................................................................................................. 28.076 22.777
Diversas (Nota 11b)....................................................................................................................................... 4.900 2.580

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO....................................................................................................................... 278.217 147.227
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................................. 278.217 147.227
Fiscais e Previdenciárias (Nota 11a)............................................................................................................. 270.862 139.168
Diversas (Nota 11b)....................................................................................................................................... 7.355 8.059

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................ 2.048.632 1.930.866
Capital:
- De Domiciliados no País (Nota 12a) ........................................................................................................... 1.231.000 1.231.000
Reservas de Lucros (Nota 12b)..................................................................................................................... 817.398 699.815
Ajustes de Avaliação Patrimonial - Títulos Disponíveis para Venda .............................................................. 234 51

TOTAL ........................................................................................................................................................... 2.361.369 2.105.053

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO - Em Reais mil DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ....................................................... 65.061 49.257
Ajustes ao lucro líquido antes dos impostos ......................................................................................... 100.663 (33.932)
Despesas com Provisões Cíveis, Fiscais e Trabalhistas ........................................................................... 145.752 579
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas......................................................................... (41.647) (33.839)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ....................................................................................... (3.442) (666)
Outros ........................................................................................................................................................ - (6)

Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos ........................................................................................... 165.724 15.325
(Aumento)/Redução em Relações Interfinanceiras e Interdependências.................................................... 230 (149)
(Aumento)/Redução em Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ............................................................... (37.658) (17.987)
(Aumento)/Redução em Títulos para Negociação....................................................................................... 637 1.905
(Aumento)/Redução em Operações de Crédito........................................................................................... 1.232 772
(Aumento)/Redução em Outros Créditos e Outros Valores e Bens............................................................. (140.866) 6.108
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações ............................................................................................... 1.635 (4.041)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ......................................................................................... (12.121) (4.431)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais..................................................... (21.187) (2.498)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
(Aumento)/Redução em Títulos Disponíveis para Venda ............................................................................ (8) 4
Alienação de Bens não de Uso Próprio…………….……………………………………………………………… - 6
Aquisição de Bens não de Uso Próprio…………….……………………………………………………………… - (2)
Aquisição de investimentos ......................................................................................................................... (56) -
Dividendos Recebidos de Controladas e Coligadas.................................................................................... - 186

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos............................................... (64) 194
(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa............................................................................. (21.251) (2.304)
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ....................................................................................... 22.736 3.589
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período .......................................................................................... 1.485 1.285
Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................ (21.251) (2.304)

1 - RECEITAS .................................................................................. 30.036 42,8 18.580 36,8
1.1) Intermediação Financeira.................................................. 31.540 44,9 22.800 45,2
1.2) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ........... 3.442 4,9 666 1,3
1.3) Outras ................................................................................. (4.946) (7,0) (4.886) (9,7)

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ................................ (1.424) (2,0) (2.008) (3,9)
Serviços de Terceiros.................................................................. - - (19) -
Comunicações ............................................................................ (42) (0,1) (47) (0,1)
Serviços Técnicos Especializados .............................................. (1.131) (1,6) (1.696) (3,4)
Propaganda, Promoções e Publicidade...................................... (166) (0,2) (162) (0,3)
Transporte ................................................................................... (15) - (24) -
Contribuições Sindicais............................................................... (56) (0,1) (52) (0,1)
Outras ......................................................................................... (14) - (8) -

3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2-3)....................................... 28.612 40,8 16.572 32,9
4 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA

ENTIDADE.................................................................................. 28.612 40,8 16.572 32,9
5 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA ...... 41.647 59,2 33.839 67,1

Resultado de Participações em Coligadas e Controladas .......... 41.647 59,2 33.839 67,1
6 - VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR (4+5).............................. 70.259 100,0 50.411 100,0
7 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO............................... 70.259 100,0 50.411 100,0

7.1) Impostos,Taxas e Contribuições ..................................... 13.442 19,1 6.607 13,1
Federal ................................................................................. 13.442 19,1 6.607 13,1

7.2) Remuneração de Capitais Próprios ................................. 56.817 80,9 43.804 86,9
Dividendos ........................................................................... 540 0,8 416 0,8
Lucros Retidos (1)................................................................ 56.277 80,1 43.388 86,1

Saldos em 31.12.2009..................... 1.231.000 45.645 610.782 45 13 - 1.887.485
Ajustes de Avaliação Patrimonial
- Títulos Disponíveis para Venda .... - - - (7) - - (7)

Lucro Líquido.................................... - - - - - 43.804 43.804
Destinações: - Reservas................... - 2.190 41.198 - - (43.388) -

- Dividendos Propostos - - - - - (416) (416)

Saldos em 30.6.2010....................... 1.231.000 47.835 651.980 38 13 - 1.930.866

Saldos em 31.12.2010..................... 1.231.000 50.930 710.191 44 12 - 1.992.177

Ajustes de Avaliação Patrimonial
- Títulos Disponíveis para Venda .... - - - 12 166 - 178

Lucro Líquido.................................... - - - - - 56.817 56.817
Destinações: - Reservas................... - 2.841 53.436 - - (56.277) -

- Dividendos Propostos - - - - - (540) (540)

Saldos em 30.6.2011....................... 1.231.000 53.771 763.627 56 178 - 2.048.632

1) CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Boavista Interatlântico S.A. (Boavista) é uma instituição financeira múltipla, que tem por objetivo efetuar operações bancárias em geral, inclusive
câmbio. O Boavista é parte integrante da Organização Bradesco, sendo suas atividades conduzidas de forma integrada a um conjunto de empresas que
atuam nos mercados financeiro e de capitais, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos, e suas informações financeiras trimestrais
devem ser entendidas neste contexto.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis emanadas das Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e
6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com alterações introduzidas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, para a contabilização das operações, associadas
às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil (BACEN) e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
quando aplicável. Incluem, estimativas e premissas, tais como a mensuração de provisões para perdas com operações de crédito, estimativas do valor justo
de determinados instrumentos financeiros, provisão para contingências, perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de títulos e valores mobiliários
classificados nas categorias títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento, ativos não financeiros e outras provisões. Os resultados
efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 26 de julho de 2011.

3) PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados
dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações
com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta
redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calculadas com
base no método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas a operações no exterior, que são calculadas com base no
método linear. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira, aplicações em ouro, aplicações no mercado
aberto e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem
risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pelo Banco para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
d) Aplicações interfinanceiras de liquidez
As operações compromissadas realizadas com acordo de livre movimentação são ajustadas pelo valor de mercado. As demais aplicações são registradas ao
custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, quando aplicável.
e) Títulos e valores mobiliários - Classificação
Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos
rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
Títulos disponíveis para venda - que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados pelo custo de
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período, e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao
patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e
Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registrados
pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.
Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos financeiros derivativos, são
demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de
preços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são
baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação
do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.
f) Operações de crédito, outros créditos e provisão para créditos de liquidação duvidosa
As operações de crédito e outros créditos com características de concessão de crédito são classificados nos respectivos níveis de risco, observando: (i) os
parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do CMN, que requerem a sua classificação de riscos em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H”
(risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a
experiência passada e os riscos específicos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores. Adicionalmente, também são considerados
os períodos de atraso definidos na Resolução nº 2.682/99 do CMN, para atribuição dos níveis de classificação dos clientes da seguinte forma:

Período de atraso (1) Classificação do cliente
de 15 a 30 dias................................................................................................................................................................................. B
de 31 a 60 dias................................................................................................................................................................................. C
de 61 a 90 dias................................................................................................................................................................................. D
de 91 a 120 dias............................................................................................................................................................................... E
de 121 a 150 dias............................................................................................................................................................................. F
de 151 a 180 dias............................................................................................................................................................................. G
superior a 180 dias........................................................................................................................................................................... H
(1) Para as operações com prazos a decorrer superior a 36 meses, é realizada a contagem em dobro dos períodos em atraso, conforme facultado pela

Resolução nº 2.682/99 do CMN.

A atualização (accrual) destas operações de crédito vencidas até o 59º dia é contabilizada em receitas e, a partir do 60º dia, em rendas a apropriar, sendo
que o reconhecimento em receitas só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
As operações em atraso classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão
existente e controladas em contas de compensação por no mínimo cinco anos.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações que já haviam sido baixadas contra
a provisão e que estavam controladas em contas de compensação, são classificadas como nível “H” e as eventuais receitas provenientes da renegociação
somente são reconhecidas quando efetivamente recebidas. Quando houver amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes
justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a reclassificação da operação para categoria de menor risco.
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é apurada em valor suficiente para cobrir prováveis perdas e leva em conta as normas e instruções do CMN
e do BACEN, associadas às avaliações procedidas pela Administração na determinação dos riscos de crédito.
g) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, prejuízo fiscal e base negativa
da contribuição social são registrados na rubrica “Outros Créditos - Diversos“, e a provisão para as obrigações fiscais diferidas sobre ajustes a valor de
mercado dos títulos e valores mobiliários é registrada na rubrica “Outras Obrigações - Fiscais e Previdenciárias”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram
constituídos. Os créditos tributários sobre Prejuízo Fiscal e Base Negativa serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, observado o
limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente baseados nas expectativas atuais de realização,
considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%.
A contribuição social sobre o lucro é calculada considerando a alíquota de 15% para empresas do segmento financeiro.
Os créditos tributários originados em períodos anteriores, decorrentes da elevação da alíquota da Contribuição Social para 15% são registrados até o limite
das obrigações tributárias correspondentes.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
De acordo com a Lei nº 11.941/09, as modificações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido
do período, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pelos artigos 37 e 38 Lei nº 11.941/09, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real, devendo ser
considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. Para fins contábeis, os efeitos tributários da
adoção das mencionadas Leis estão registrados nos ativos e passivos diferidos correspondentes.
h) Investimentos
Os investimentos em coligadas e controladas com influência significativa ou participação de 20% ou mais do capital votante, são avaliados pelo método de
equivalência patrimonial.
Os incentivos fiscais e outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas e da redução ao valor recuperável
(impairment), quando aplicável.

i) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento e ativos não financeiros,
exceto outros valores e bens e créditos tributários, são revistos no mínimo anualmente, para determinar se há alguma indicação de perda por redução ao
valor recuperável (impairment), e caso seja detectada uma perda, esta é reconhecida no resultado do período quando o valor contábil de um ativo exceder
o seu valor recuperável (apurado: (i) pelo seu potencial valor de venda, ou valor de realização deduzido das respectivas despesas ou (ii) pelo valor em uso
calculado pela unidade geradora de caixa, dos dois o maior).
Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e grupos.
j) Despesas antecipadas
Correspondem às aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos futuros,
sendo registrados no resultado de acordo com o principio da competência.
k) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN e pela Deliberação CVM nº 594/09, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da situação ou quando há garantias

reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da
capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável,
são divulgados nas notas explicativas (Nota 10a);

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a
complexidade e o posicionamento de Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os
passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em
notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas (Nota 10b e c); e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade
que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações
contábeis (Nota 10b).

l) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base
“pro-rata” dia) e provisão para perdas, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos
dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base “pro-rata” dia).
m) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 30 de junho - R$ mil

2011 2010
Disponibilidades em moeda nacional ...................................................................................................... 2 4
Total de disponibilidades (caixa) ......................................................................................................... 2 4
Aplicações interfinanceiros de liquidez (1) .............................................................................................. 1.483 1.281
Total de caixa e equivalentes de caixa ................................................................................................ 1.485 1.285
(1) Refere-se a operações cujo vencimento na data da efetiva aplicação foi igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo.

5) APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Vencimentos

Em 30 de junho - R$ mil
91 a 180 Total

dias 2011 2010
Aplicação no mercado aberto:
Posição bancada ......................................................................................................... 1.483 1.483 1.281
Notas do tesouro nacional............................................................................................. 1.483 1.483 1.281
Aplicações em depósitos interfinanceiros ............................................................... 558.785 558.785 508.398
Total em 2011 ............................................................................................................... 560.268 560.268
Total em 2010 ............................................................................................................... 509.679 509.679
b) Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração do resultado como “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários”.

Semestres findos em 30 de junho - R$ mil
Total

2011 2010
Rendas de aplicação em operações compromissadas:
Posição bancada ..................................................................................................................................... 116 161
Aplicações em depósitos interfinanceiros ............................................................................................... 29.528 20.986
Total (Nota 6b)........................................................................................................................................ 29.644 21.147

6) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação por categorias e prazos

Em 30 de junho - R$ mil
2011 2010

Valor de Valor Marcação Valor de Marcação
1 a 30 31 a 360 Acima de mercado/ de custo a mercado/ a

Títulos dias dias 360 dias contábil (2) atualizado mercado (1) contábil (2) mercado (1)
Títulos para negociação: (3) - - 26.917 26.917 26.917 - 26.748 -
Letras Financeiras do Tesouro - - 26.917 26.917 26.917 - 26.748 -
Títulos disponíveis para venda: 92 - - 92 - 92 63 63
Ações........................................ 92 - - 92 - 92 63 63
Total em 2011 .......................... 92 - 26.917 27.009 26.917 92
Total em 2010 .......................... 63 2.513 24.235 26.811 63
(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não

houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificação, modelos
de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes;

(2) Representado pelos títulos da carteira própria, sendo que o ajuste no patrimônio líquido inclui R$ 178 mil (2010 - R$ 13 mil), líquido dos efeitos tributários,
referente a coligadas e controladas; e

(3) Para fins de apresentação do Balanço Patrimonial os títulos classificados como “para negociação” estão demonstrados no ativo circulante.
b) Resultado de títulos e valores mobiliários

Semestres findos em 30 de junho - R$ mil
2011 2010

Receita de aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5b).................................................................. 29.644 21.147
Títulos de renda fixa................................................................................................................................ 1.514 1.103
Total ........................................................................................................................................................ 31.158 22.250
c) O Banco Boavista Interatlântico S.A. não possuía operações com instrumentos financeiros derivativos em 30 de junho de 2011 e de 2010.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

9) INVESTIMENTOS
a) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos, registrados em contas de resultado, sob a rubrica de “Resultado de participações em coligadas e controladas”.

Em 30 de junho - R$ mil
Participação Lucro

Patrimônio Quantidade de ações/cotas no capital líquido/ Ajuste decorrente
Capital líquido possuídas (em milhares) social (prejuízo) Valor contábil de avaliação (1)

Empresas social ajustado Ações Cotas % ajustado 2011 2010 2011 2010
Tibre Holdings Ltda. ............................................................................ 167.500 333.994 - 167.500 100,000 17.131 333.994 316.080 17.131 12.972
Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi ............................... 1.028.459 1.576.887 31.268 - 7,266 57.221 114.584 106.652 4.158 3.051
Embaúba Holdings Ltda. ..................................................................... 551.937 590.918 - 460.134 83,367 24.333 492.632 470.610 20.228 17.702
Outros Investimentos........................................................................... 272 136 130 114
Total .................................................................................................... 941.482 893.478 41.647 33.839
(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados pelas companhias a partir da aquisição e inclui variações patrimoniais das investidas não decorrentes de resultado.

7) OPERAÇÕES DE CRÉDITO, OUTROS CRÉDITOS E PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA
a) Composição total das carteiras e prazos

Em 30 de junho - R$ mil
Curso normal

1 a 30 31 a 60 61 a 90 91 a 180 181 a 360 Acima de Total (A)
Operações de crédito dias dias dias dias dias 360 dias 2011 % 2010 %
Empréstimos........................................................................................ 222 129 128 728 2.778 - 3.985 10,2 5.991 16,0
Outros créditos (1)............................................................................... - - - - - - - - - -
Total das operações de crédito........................................................ 222 129 128 728 2.778 - 3.985 10,2 5.991 16,0
Avais e fianças (2) ............................................................................... - - - - - 35.159 35.159 89,8 31.475 84,0
Total em 2011 ..................................................................................... 222 129 128 728 2.778 35.159 39.144 100,0
Total em 2010 ..................................................................................... 285 111 314 648 1.463 34.645 37.466 100,0

b) Composição de outros investimentos
Em 30 de junho - R$ mil

2011 2010
Investimentos por incentivos fiscais ........................................................................................................ 14.559 14.559
Outros investimentos............................................................................................................................... 12.912 12.912
Títulos Patrimoniais ................................................................................................................................. 42 42
Subtotal .................................................................................................................................................. 27.513 27.513
Provisão para perdas com investimentos por incentivos fiscais.............................................................. (10.532) (10.532)
Provisão para perdas em outros investimentos....................................................................................... (11.271) (11.271)
Subtotal .................................................................................................................................................. (21.803) (21.803)
Total ........................................................................................................................................................ 5.710 5.710

10) ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos Contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes, porém, durante o 1º semestre de 2011, seguindo o trâmite normal dos processos ativos em
andamento, a empresa habilitou créditos fiscais no valor de R$ 147.417 mil, os quais foram registrados na rubrica “impostos a compensar” (Nota 8), sem
contudo produzirem efeitos no resultado do período e no patrimônio líquido, uma vez que foram integralmente provisionados na rubrica “provisão para
contingências fiscais” (Nota 11a) até que sejam formalizadas e endereçadas todas as ações que permitam a Administração concluir sua avaliação quanto
à evolução de sua compensação.
b) Passivos Contingentes classificados como perdas prováveis e Obrigações Legais - Fiscais e Previdenciárias
A Instituição é parte em processos judiciais, de natureza cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades. As provisões foram constituídas
levando em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento
de Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração da Instituição entende que a provisão constituída é suficiente para atender as perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o ganho definitivo da ação, representado por decisões judiciais favoráveis, sobre
as quais não cabem mais recursos, ou a sua prescrição.
I - Processos Cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente e provisionadas sempre que a perda for avaliada como
provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e posicionamento de
Tribunais. Não existem em curso processos administrativos significativos por descumprimento de normas do Sistema Financeiro Nacional ou de pagamento
de multas que possam causar impactos representativos no resultado financeiro da Instituição.
II - Obrigações Legais - provisão para riscos fiscais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisionados não
obstante as boas chances de êxito a médio e longo prazo, de acordo com a opinião dos assessores jurídicos.
III - Movimentação das Provisões Constituídas

Em 30 de junho - R$ mil
Fiscais e

Cíveis Previdenciárias (1)
No início do 1º semestre de 2011......................................................................................................... 10.177 18.577
Constituições líquidas de reversões e baixas.......................................................................................... 2.616 143.745
Atualização monetária............................................................................................................................. - 131
Pagamentos............................................................................................................................................. (740) -
No fim do 1º semestre de 2011 (Nota 11) ............................................................................................ 12.053 162.453
No fim do 1º semestre de 2010 (Nota 11) ............................................................................................ 10.417 18.456
(1) Compreende, substancialmente, obrigações legais.
c) Passivos Contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura como “autora” ou “ré” e amparada na
opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências
jurisprudenciais e efetivadas, e se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como de
risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente.
d) Em 30 de junho de 2011 e de 2010, não há processos contingentes avaliados como de perda possível de natureza relevante.

11) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

Em 30 de junho - R$ mil
2011 2010

Impostos e contribuições a recolher........................................................................................................ 127.357 136.884
Provisão para riscos fiscais (Nota 10b) ................................................................................................... 162.453 18.456
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar ....................................................................................... 5.483 2.786
Provisão para imposto de renda diferido (Nota 19c) ............................................................................... 3.645 3.819
Total ........................................................................................................................................................ 298.938 161.945
b) Diversas

Em 30 de junho - R$ mil
2011 2010

Provisão para passivos contingentes - cíveis (Nota 10b)........................................................................ 12.053 10.417
Outras...................................................................................................................................................... 202 222
Total ........................................................................................................................................................ 12.255 10.639

12) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O Capital social no montante de R$ 1.231.000 mil (2010 - R$ 1.231.000 mil), totalmente subscrito e integralizado, representado por 2.569.275.469 ações
ordinárias, nominativas escriturais sem valor nominal.
b) Reservas de Lucros

Em 30 de junho - R$ mil
2011 2010

Reservas de Lucros .............................................................................................................................. 817.398 699.815
- Reserva Legal (1) ................................................................................................................................. 53.771 47.835
- Reserva Estatutária (2)......................................................................................................................... 763.627 651.980
(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do período, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido

das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

c) Dividendos
Aos acionistas está assegurado dividendos mínimos obrigatório em cada exercício de importância não inferior a 1% do lucro líquido ajustado, nos
termos da legislação societária. No semestre foram provisionados dividendos, no montante de R$ 540 mil (2010 - R$ 416 mil) correspondendo a R$ 0,21
(2010 - R$ 0,16) por lote de mil ações. O pagamento dos dividendos do exercício de 2010 será realizado até o final do exercício de 2011 conforme Ata
da Diretoria.

13) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Semestres findos em 30 de junho - R$ mil

2011 2010
Serviços técnicos especializados............................................................................................................ 1.131 1.696
Propaganda e publicidade....................................................................................................................... 166 162
Comunicação........................................................................................................................................... 42 47
Transportes.............................................................................................................................................. 15 24
Serviços de terceiros............................................................................................................................... - 19
Contribuição sindical ............................................................................................................................... 56 52
Outras...................................................................................................................................................... 14 8
Total ........................................................................................................................................................ 1.424 2.008

14) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Semestres findos em 30 de junho - R$ mil

2011 2010
Impostos e taxas ..................................................................................................................................... 7 9
Contribuição ao COFINS......................................................................................................................... 4.465 985
Contribuição ao PIS................................................................................................................................. 726 160
Total ........................................................................................................................................................ 5.198 1.154

15) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Semestres findos em 30 de junho - R$ mil

2011 2010
Variações monetárias ativas.................................................................................................................... 1.368 1.946
Atualização monetária sobre depósitos................................................................................................... 1.090 1.088
Créditos Fiscais (Nota 10a) ..................................................................................................................... 147.417 -
Outras...................................................................................................................................................... 59 303
Total ........................................................................................................................................................ 149.934 3.337

16) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
Semestres findos em 30 de junho - R$ mil

2011 2010
Despesas de juros sobre obrigações ...................................................................................................... 8.408 8.128
Indenizações cíveis ................................................................................................................................. 2.709 -
Outras (1) ................................................................................................................................................ 143.763 101
Total ........................................................................................................................................................ 154.880 8.229
(1) No 2º trimestre de 2011, inclui basicamente provisão para riscos fiscais (Nota 10a).

17) RESULTADO NÃO OPERACIONAL
Em 2010, corresponde à reserva de provisão para desvalorização de outros valores e bens, no montante de R$ 6.

18) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

a) Transações com o controlador, empresas coligadas e controladas, são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com
terceiros, e vigentes nas datas das operações, e estão assim representadas:

Em 30 de junho - R$ mil

2011 2010 2011 2010
Ativos Ativos Receitas Receitas

(passivos) (passivos) (despesas) (despesas)
Disponibilidades:
Banco Bradesco S.A. ....................................................................... 2 4 - -
Aplicações em depósitos interfinanceiros:
Banco Bradesco S.A. ....................................................................... 558.785 508.398 29.528 20.986
Aplicações no mercado aberto:
Banco Bradesco S.A. ....................................................................... 1.483 1.281 116 161
Dividendos:
Banco Bradesco S.A. ....................................................................... (1.544) (1.603) - -
Embaúba Holdings Ltda. ................................................................. 105.524 98.048 - -
Tibre Holdings Ltda. ......................................................................... 150.878 136.022 - -
Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi ............................ 193 128 - -
Outras............................................................................................... 289 616 - -

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária é fixado:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definida em reunião do Conselho de Administração, aos membros do próprio

Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Funcionários

e Administradores da Instituição da Organização Bradesco.
A Instituição é parte integrante da organização Bradesco e seus Administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A.,
controlador da Companhia.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu pessoal-chave
da Administração.

Outras informações
Conforme legislação em vigor, as instituições financeiras não podem conceder empréstimos ou adiantamentos para:

a) Diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges e parentes até o 2º grau;

b) Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10%; e

c) Pessoas jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10%, a própria instituição financeira, quaisquer diretores ou administradores da própria
instituição, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau.
Dessa forma, não são efetuados pelas instituições financeiras empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de Administração
ou da Diretoria Executiva e seus familiares.

19) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
Semestres findos em 30 de junho - R$ mil

2011 2010
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social............................................................ 65.061 49.257
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 15%, respectivamente (1) (26.024) (19.703)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas e controladas .............................................................................................. 16.659 13.536
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis .................................................................... (895) (896)
Efeito do diferencial da alíquota da contribuição social (2) ..................................................................... 1.539 1.060
Outros valores ......................................................................................................................................... 477 550
Imposto de renda e contribuição social do semestre........................................................................ (8.244) (5.453)
(1) A alíquota da contribuição social para as empresas do segmento financeiro foi elevada para 15%, de acordo com a Lei nº 11.727/08 (Nota 3g); e
(2) Refere-se à equalização da alíquota efetiva a Contribuição Social em relação à alíquota (40%) demonstrada.

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
Semestres findos em 30 de junho - R$ mil

2011 2010
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos...................................................................................... (7.301) (4.209)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no semestre, sobre adições temporárias .......................................................... 1.469 (89)
Utilização de saldos iniciais de:
Base negativa de contribuição social ...................................................................................................... (416) (164)
Prejuízo fiscal .......................................................................................................................................... (1.996) (991)
Total dos impostos diferidos................................................................................................................ (943) (1.244)
Imposto de renda e contribuição social do semestre........................................................................ (8.244) (5.453)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
R$ mil

Saldo em (1) Saldo em
31.12.2010 Constituição Realização 30.6.2011

Provisão para créditos de liquidação duvidosa ................................ 2.182 21 1.170 1.033
Provisão para contingências cíveis .................................................. 3.973 946 252 4.667
Provisão para contingências fiscais ................................................. 6.051 127 - 6.178
Provisão para desvalorização de títulos e investimentos ................. 1.483 44 - 1.527
Provisão para desvalorização de bens não de uso.......................... 68 2 - 70
Outros............................................................................................... 51.392 1.751 - 53.143
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias..... 65.149 2.891 1.422 66.618
Prejuízo fiscal e base negativa......................................................... 29.220 302 2.714 26.808
Total dos créditos tributários (Nota 8).......................................... 94.369 3.193 4.136 93.426
Obrigações fiscais diferidas (Nota 11a)............................................ 3.773 231 359 3.645
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas ... 90.596 2.962 3.777 89.781
(1) Contemplam os créditos tributários relativos à elevação da alíquota da contribuição social para o segmento financeiro, determinada pela Lei nº 11.727/08.

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
Em 30 de junho de 2011 - R$ mil

Diferenças temporárias
Imposto Contribuição Prejuízo Base
de renda social fiscal negativa Total

2011.................................................................................................. 10.495 5.531 - - 16.026
2012.................................................................................................. 11.297 6.363 4.380 1.052 23.092
2013.................................................................................................. 12.441 6.806 6.879 1.909 28.035
2014.................................................................................................. 9.108 4.359 6.753 2.889 23.109
2015.................................................................................................. 106 112 - 2.946 3.164
Total ................................................................................................. 43.447 23.171 18.012 8.796 93.426

A projeção de realização de crédito tributário trata-se de estimativa e não é diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, monta a R$ 86.287 mil (2010 -
R$ 86.577 mil), sendo R$ 62.179 mil (2010 - R$ 59.012 mil) de diferenças temporárias e R$ 24.108 mil (2010 - R$ 27.565 mil) de prejuízo fiscal e base
negativa da contribuição social.

Em 30 de junho - R$ mil

Curso anormal

Parcelas vencidas

1 a 30 181 a 720 Total (B)

Operações de crédito dias dias 2011 % 2010 %

Empréstimos............................................................ - - - - 222 18,2
Outros créditos (1)................................................... - - - - 1.000 81,8
Total das operações de crédito............................ - - - - 1.222 100,0
Avais e fianças (2) ................................................... - - - - - -
Total em 2011 ......................................................... - - - -
Total em 2010 ......................................................... 490 732 1.222 100,0

Em 30 de junho - R$ mil

Curso anormal

Parcelas vincendas

1 a 30 Total (C) Total geral (A+B+C)

Operações de crédito dias 2011 % 2010 % 2011 % 2010 %

Empréstimos..................................... - - - - - 3.985 10,2 6.213 16,0
Outros créditos (1)............................ - - - 68 100,0 - - 1.068 2,8
Total das operações de crédito..... - - - 68 100,0 3.985 10,2 7.281 18,8
Avais e fianças (2) ............................ - - - - 35.159 89,8 31.475 81,2
Total em 2011 .................................. - - - 39.144 100,0
Total em 2010 .................................. 68 68 100,0 38.756 100,0
(1) Outros créditos compreendem a devedores por compra de valores e bens e títulos e créditos a receber; e
(2) Contabilizados em contas de compensação.

b) Modalidades e níveis de riscos
Em 30 de junho - R$ mil

Total Total

Operações de crédito AA D H 2011 % 2010 %

Empréstimos..................................... 318 3.667 - 3.985 100,0 6.213 85,4
Outros créditos ................................. - - - - 1.068 14,6
Total em 2011 .................................. 318 3.667 - 3.985 100,0
% ...................................................... 8,0 92,0 - 100,0
Total em 2010 .................................. 1.515 - 5.766 7.281
% ...................................................... 20,8 - 79,2 100,0 100,0

c) Concentração das operações de crédito e outros créditos
Em 30 de junho - R$ mil

2011 % 2010 %

Maior devedor................................................................................... 3.667 92,0 4.475 61,5
Dez maiores devedores.................................................................... 3.985 100,0 7.281 100,0

d) Setor de atividade econômica
Em 30 de junho - R$ mil

2011 % 2010 %
Setor privado
Indústria............................................................................................ 3.985 100,0 5.991 82,3
Serviços............................................................................................ - - 222 3,1
Pessoa física .................................................................................... - - 732 10,0
Comércio .......................................................................................... - - 336 4,6
Total ................................................................................................. 3.985 100,0 7.281 100,0
e) Composição das operações de crédito e da provisão para créditos de liquidação duvidosa

Em 30 de junho - R$ mil
Percentual

Saldo da carteira mínimo
Curso Curso anormal Total da requerido Provisão Total Geral

Nível de risco normal Vencidas Vincendas carteira % % Específica Genérica 2011 2010
AA.................................... 318 - - 318 8,0 - - - - -
Subtotal .......................... 318 - - 318 8,0 - - - -
D...................................... 3.667 - - 3.667 92,0 10,0 - 366 366 -
Subtotal .......................... 3.667 - - 3.667 92,0 - 366 366 -
Total em 2011 ................. 3.985 - - 3.985 100,0 - 366 366
% ..................................... 100,0 - - 100,0 - 100,0 100,0
Total em 2010 ................. 5.991 1.222 68 7.281 100,0 1.290 4.476 5.766
% ..................................... 82,3 16,8 0,9 100,0 22,4 77,6 100,0
f) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa

Em 30 de junho - R$ mil
2011 2010

Saldo inicial............................................................................................................................................ 5.094 6.432
Reversão ................................................................................................................................................. (3.442) (666)
Baixa........................................................................................................................................................ (1.286) -
Saldo final .............................................................................................................................................. 366 5.766
Provisão específica (1) ............................................................................................................................ - 1.290
Provisão genérica (2) .............................................................................................................................. 366 4.476
Operações recuperadas no semestre (3)................................................................................................ - 370
(1) Para as operações que apresentem parcelas vencidas há mais de 14 dias;
(2) Constituída em razão da classificação do cliente ou da operação e, portanto, não enquadradas no item anterior; e
(3) Registradas em receitas de operações de crédito, como previsto nas normas e instruções do BACEN.

8) OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
Em 30 de junho - R$ mil

2011 2010
Créditos a receber (Nota 20) (1).............................................................................................................. 105.473 116.897
Depósitos para interposição de outros recursos ..................................................................................... 105.364 98.606
Créditos tributários (Nota 19c)................................................................................................................. 93.426 95.531
Impostos e contribuições a compensar ................................................................................................... 197.882 57.885
Depósitos para interposição de recursos fiscais ..................................................................................... 58.007 57.260
Pagamentos a ressarcir........................................................................................................................... 5.232 5.232
Devedores por compra de valores e bens............................................................................................... 696 1.068
Imposto de renda a recuperar ................................................................................................................. 210 213
Total ........................................................................................................................................................ 566.290 432.692
(1) Refere-se a Direitos a Receber dos ex-controladores.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores do
Banco Boavista Interatlântico S.A.
Osasco - SP
Examinamos as demonstrações contábeis do Banco Boavista Interatlântico S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de
2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Instituição para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui,
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira do Banco Boavista Interatlântico S.A. em 30 de junho de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado
Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), elaborada sob a responsabilidade da Administração para o semestre findo em 30 de
junho de 2011, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas. Essa demonstração foi submetida aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Auditoria dos valores correspondentes a 30 de junho de 2010
Os valores correspondentes ao semestre findo em 30 de junho de 2010, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outros
auditores independentes que emitiram relatório datado de 27 de julho de 2010, que não continha qualquer modificação.

São Paulo, 18 de agosto de 2011

KPMG Auditores Independentes Cláudio Rogélio Sertório André Dala Pola
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP212059/O-0 Contador CRC 1SP214007/O-2

A DIRETORIA

Luiz Filipe Lopes Soares – Contador – CRC 1SP208127/O-5

e) Créditos tributários não ativados
Em função da Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro - CONSIF contra a Medida Provisória
nº 413, de 3 de janeiro de 2008 (convertida em Lei nº 11.727 de 23 de junho de 2008, artigos 17 e 41), os créditos tributários decorrentes da elevação da
alíquota da Contribuição Social de 9% para 15% foram registrados até o limite das obrigações tributárias correspondentes. O saldo do crédito tributário
relativo à elevação da alíquota da Contribuição Social não constituído corresponde a R$ 4.914 mil (2010 - R$ 6.669 mil).

f) Obrigações fiscais diferidas
A sociedade possui obrigações fiscais diferidas de imposto de renda e contribuição social no montante de R$ 3.645 mil (2010 - R$ 3.819 mil) relativas a:

Ajuste a valor de mercado dos títulos - R$ 37 mil (2010 - R$ 25 mil) e atualização monetária de depósitos judiciais de R$ 3.608 mil (2010 - R$ 3.794 mil).

20) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Por força do Instrumento Particular de Contrato de Promessa de Integração Empresarial e Outros Pactos, de 7 de julho de 2000, firmado com o Banco
Bradesco S.A., os ex-controladores do Banco Boavista, julgaram oportuno o período da opção para aderir ao PAES, objetivando o parcelamento de débitos
tributários e previdenciários junto à União, por eles garantidos, os quais vinham sendo questionados nas esferas administrativa e judicial, no montante de
R$ 165.340 mil, conforme faculdade instituída pela Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

Conforme a referida legislação, os valores objeto de parcelamento serão quitados no prazo mínimo de 120 meses e máximo de 180 meses, devidamente
atualizados pela TJLP.

Os valores atualizados relativos às obrigações fiscais de R$ 123.400 mil (2010 - R$ 136.655 mil) e o respectivo direito a receber dos ex-controladores de
R$ 105.473 mil (2010 - R$ 116.897 mil), por força do citado instrumento estão, respectivamente, registrados em outras obrigações - fiscais e previdenciárias
(Nota 11a) e outros créditos - diversos (Nota 8).

b) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, alguns procedimentos contábeis e suas interpretações foram
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovado pelo CMN.
Os pronunciamentos contábeis já aprovados foram:
• Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
• Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
• Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
• Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
• Resolução nº 3.973/11 - Evento subsequente (CPC 24); e
• Resolução nº 3.989/11 - Pagamento baseado em Ações (CPC 10).
Atualmente, não é possível quantificar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a utilização dos
mesmos será de forma prospectiva ou retrospectiva. Com isso ainda não é possível quantificar os impactos contábeis da utilização desses pronunciamentos
nas demonstrações contábeis do Boavista.

...continuação

Aqueles que não colocam uma distância entre si mesmos e o terrorismo pagarão um preço bem alto
Recep Tayyip Erdogan, primeiro-ministro da Turquia

nternacional

Turquia
avisa: vai
manter

bombardeios
Aviação militar turca ataca

insurgentes curdos do grupo militante
Partido dos Trabalhadores do

Curdistão (PKK) no norte do Iraque

ATu rq u i a
confirmou
ontem que sua
aviação militar

está atacando insurgentes
curdos no norte do Iraque e
prometeu continuar os
bombardeios até que o
poder de fogo do grupo
militante Partido dos
Trabalhadores do
Curdistão (PKK, na sigla
em curdo), vire "ineficaz".

Na noite de quarta-feira,
a aviação militar turca
realizou 60 missões de
bombardeio contra alvos
do PKK no Curdistão
iraquiano. Em reunião do
Conselho Nacional de
Segurança da Turquia,
chefiada pelo presidente
Abdullah Gul, o governo
prometeu continuar a
atacar o PKK.

"Aqueles que não
colocam uma distância
entre si mesmos e o
terrorismo pagarão um
preço bem alto", alertou o
primeiro-ministro da
Turquia, Recep Tayyip
Erdogan, na reunião.

Na manhã da quarta-
feira, um ataque no sudeste
da Turquia matou oito
soldados turcos. A
violência foi atribuída
pelos militares turcos ao
PKK, que usa bases na
região semiautônoma do
Curdistão iraquiano.

Ramadã – E rd o g a n
afirmou que "a paciência
da Turquia está acabando".
Ele disse que outras
medidas serão tomadas
após o final do mês
islâmico do Ramadã, mas
não elaborou quais serão.

O ministro da Defesa da
Turquia, Ismet Yilmaz,
disse que serão
desfechadas "represálias" e
a mídia turca informou em
Istambul que o exército e a
aviação militar lançaram
uma ofensiva na província

turca de Hakkari, onde os
soldados foram mortos na
quarta-feira.

Analistas militares
turcos acreditam que os
bombardeios de quarta e
de ontem provocaram
sérios danos à
infraestrutura do PKK no
Curdistão iraquiano. Os
bombardeios de quarta,
confirmados por Ancara,
foram a primeira ação
deste tipo desde meados
do ano passado.

Muitos alvos atacados
ficam perto do Monte
Qandil, uma região
montanhosa de fronteira
entre o Irã e o Iraque.

"Campos vazios" –
Uma agência curda de
notícias disse ontem que
nenhum civil e nenhum
combatente do PKK
foram mortos e que as
bombas dos caças turcos
atingiram apenas
"campos vazios".

Os curdos étnicos
formam 20% dos 73
milhões de habitantes da
Turquia. Eles vivem no
sudeste turco e também
no norte do Iraque, norte
da Síria e no oeste do Irã.
Há mais de uma década, o
PKK abandonou sua
reivindicação de
independência total para
os curdos-turcos.

Atualmente, o grupo
pede autonomia regional
e a permissão para que o
idioma curdo seja
ensinado nas escolas das
regiões turcas onde a
maioria da população é
c u rd a .

O governo turco rejeita
as reivindicações e
considera o PKK uma
organização terrorista. A
rebelião do PKK contra
Ancara começou em 1984
e mais de 40 mil pessoas
foram mortas desde
então. (AE)

Presidente da Turquia, Abdullah Gul (centro), lidera reunião do Conselho de Segurança Nacional, ontem, em Ankara.

No Iraque, guerra inspira a arte
Convívio quase que diário com a violência não só moldou, mas mudou o estilo de alguns artistas

Quando se pensa em
Iraque logo vêm à
cabeça imagens de

um país destruído após oito
anos de invasão e que ainda
hoje convive com a violência
sectária. Foi exatamente
desse cenário que surgiu
uma nova geração de artis-
tas que está fazendo suces-
so dentro e fora do país.

São jovens que cresce-
ram sob o regime de Sad-
dam Hussein e continuaram
no Iraque mesmo depois
que as tropas da coalizão in-
vadiram o país em março de
2003, levando centenas de
artistas a procurar exílio nos
Estados Unidos, na Europa
e na Jordânia.

O convívio quase que diá-
rio com explosões e ataques
suicidas não só moldou,
mas mudou o estilo de al-
guns desses artistas. "An-
tes eu pintava a natureza –
rosas, plantas –, coisas que
me faziam feliz. Achava que
teria uma vida boa esperan-
do por mim. As circunstân-
cias me fizeram repensar tu-
do isso", disse Haleem Ka-
sim, de 34 anos, morador da
capital Bagdá.

Ganhador de vários prê-
mios, Kasim diz que seus
quadros "escureceram" des-
de que presenciou um duplo
atentado (dois carros-bom-
ba) perto de casa, em 2006.

"Até hoje, ainda me pedem
para pintar coisas alegres,
para decoração, algo que
agrade as pessoas. Eles não
viram o que nós vimos. Não
carregam dentro deles o so-
frimento que nós sentimos",

diz sobre donos de galerias
de arte que lhe cobram qua-
dros menos "tristes".

"Como eu não voltei a pin-
tar como antes, as galerias e
até comitês de exposições
não me dão mais prêmios."

Faculdades – Nos últimos
anos, pelo menos três facul-
dades de Arte abriram tanto
no norte quanto no sul do
país. A procura por cursos em
Bagdá aumentou 25% desde
2008, segundo Mohammed
al-Kanani, chefe do Comitê
Artístico do Iraque.

"Esses jovens são nossa
janela para o mundo porque

foram capazes de preencher
um vácuo com um novo estilo
de pintura", afirmou ele re-
centemente ao jornal N ew
York Times.

Estúdios – "Estúdios de
arte estão sendo abertos em
bairros onde militantes extre-
mistas realizavam seques-
tros e execuções", contou
também Kanini.

A pressão por uma pintura
menos sombr ia não vem
apenas de compradores es-
trangeiros, mas do próprio
chefe do Comitê e de outras
figuras importantes do meio
artístico e até político.

A queda de Saddam Hus-
sein deu nova liberdade pa-
ra que essa nova geração
pinte o que quiser, mas eles
dizem que ainda são repre-
endidos por retratarem a
violência que afeta o cotidia-
no dos iraquianos.

Kanini, que supervisiona
cerca de 2 mil estudantes
num dos colégios da capital,
não negou que tenta fazer
com que os jovens se distan-
ciem de temas "pesados",
como a morte.

"Esse tipo de arte não aju-
da – e também não vende",
disse, categórico.

Mustafa Oztarfan/AFP

Um dos quadros de Haleem Kasim, 34 anos, morador da capital iraquiana, Bagdá.

Kety Shapazian
Reprodução


